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LEI COMPLEMENTAR

 
EST ADO  DO PIAUÍ 

PREFE ITURA  M UNICIPAL  D E PA RN AÍB A 
G ABINE TE DO  PREFEIT O  

 
LEI CO M PLE M EN TAR Nº.  062, DE  19 D E DEZEM B RO D E 2014  

 
Institui medidas de atualização legislativa, incentivo à 
Receita Própria  e ca mpanha  "NOTA FISCA L 
PA RN AIB ANA" e dá ou tras providências .  
 

O  PR EFE ITO  M UN ICIPA L DE  PAR NA ÍBA , E stado do Piauí,  no uso de suas  atribuiç ões legais  
qu e lhe confere o a rt. 77, inciso II da Lei Orgânica do M unicíp io de P arnaíba,  

F aço saber  que a C âmara M unicipal  aprovou e eu sanciono a  presente Lei: 
A rt.  1º. Fica  o P oder  Execut ivo M unicipa l, a través  da S ecretaria da F azenda, a utor izado a  promov er a  

ca mp anha d e incentivo à solicit ação da Nota  Fisca l de S erviços E letrô nica (NF S -e), den omina da "N OTA  
FIS CA L PARN AIBANA", com o ob jetivo de a umentar a  ar recadação das r eceitas  munic ipais,  por  meio de 
sor teio de prêm io s em dinheiro,  como  estím ulo à sociedad e em  geral ex igir a  N ota Fiscal dos prestadores de 
serviços estabelecidos n o M u nicíp io.  

A rt.  2º.  A campanha “N OTA  FISCA L PA RNA IBA NA”  consist irá na premia ção,  mediante sorteios  
realizados conforme calen dário a ser  es tabelecido na regula mentação da presente Lei.  

A rt.  3º. Conc orrerão aos Prêmios da ca mpanha “N OT A FISC AL  PARNAIBA NA ” : 
I – os  tomadores, pessoa  fís ica, com  a indicação do seu número de inscrição  no Cadastro de P essoas 

Fís icas do M inis tér io da F azenda – CPF /MF e pess oa jurídica,  com indicação n o Cadastro Naciona l de 
Pessoas Jur ídicas – CN PJ, identificados nas Nota s Fisca is d e S erviços  Eletrô nicas  (NFS -e) emitida s por 
prestador es  de serv iços do mu nicípio;  

II  –  entidades vinculadas ao d esenvolvimento do desp or to, como s ede na cidade de Pa rnaíba, 
media nte indicação p elo toma dor  em campo esp ecífic o da Nota  Fiscal.  

§  1º. O campo “O bserv ações” nas  N otas F iscais d e Serviços Eletrônicas (NF S-e), poderá ser utiliza do 
para o cu mprim ento do disp osto no incis o II  acima. 

§  2º.  O Poder Executivo dev erá estabelecer pra zo para cadastramento da s entidades desp ortivas  
interessadas em participar da ca mp anha, as  quais , após ca dastramento, receb erão um  código nú mero a ser  
utilizado,  facultativam ente, pelos  contribuintes  para formularem a sua indicação,  para os f ins  a que se refer e o 
inciso II do presente ar tigo.  

§  3 º. A premiação dos contribu intes  será definida por  sor teio, enqua nto a premiação das  ent idades  
desportivas  se dará mediante aferição da ma is referenciada p elos contribuintes em cada  mês, na forma da 
regulamenta çã o.  

§  4º. A entida de despor tiva premiada  deverá ex ibir em  seu material pub licitár io de eventos e material 
desportivo de atletas a  identifica çã o de entidade prem iada pela  Campa nha da “Nota F iscal Parnaibana”, nos  
padrões definidos pela regula menta çã o da presente Lei.  

A rt.  4º. Para concorrer  aos sorteios  da  campa nha  “NO T A FIS CA L PARN AIBANA”, serão em itidos  
bilhetes  eletrônicos p ara os tomadores de serviços, com nú mer os qu e os ha bilitarão a  part icipa r do sorteio, na 
qua ntida de de 01 unidad e a cada   R$ 10,0 0 (dez reais) em s erviços toma dos.  

Par ágr afo único . Os saldos rema nescentes  da op eração previs ta no caput deste ar tigo,  caso 
existentes , e os  valores d e serviç os inferiores  a R$ 1 0,00 (dez rea is) s erão desconsid erados para os  fins desta 
Lei. 

A rt.  5º. Nã o poderá p articipa r  desta Promoção, o to ma dor  de ser viço pessoa f ísica qu e, no p eríodo da 
promoção, encontrar-se em u ma das situ ações lis tadas aba ixo: 

I –  Exercício dos Cargos de Prefeito, V ice-P refeito e V er eadores; 
II  – E xercício dos C argos de Secretários, S uperintendentes e equ ivalentes;  
III – Servidor do M unicípio, colaborador es , dema is  a gentes públicos ou p resta dores  de serviços,  que 

esteja dir eta mente envolvido com a execu ção da pres ente Campanha; 
A rt. 6º. Não farão jus a  bilhetes para participa r de sor teio, os seguintes to ma dores de s erviços : 
I –  os  órgãos da adm inistra çã o pú blica  direta da Un ião, dos E sta dos, do D istri to Federal e do 

M unicípio, bem co mo suas au tarquias, fundaçõ es, em presas públicas,  sociedades de econom ia mista e 
dema is entidades cont roladas direta ou  indireta mente p ela  Un ião, pelos E stados, p elo D istr ito F ederal ou  
pelo M unicípio;  

II –  a s  inst ituições f inanceiras e os estab elecimentos a elas equipara dos autor iza dos a fu ncio nar pela 
U nião ou p or quem  de direito; 

III –  a pessoa fís ica que não possuir  inscriçã o n o C PF/M F;  
A rt . 7º.  Os sorteios serão realizados através de Extra çã o da  Lotaria Federa l, nos termos do 

R egulam ento. 
A rt. 8º. As datas de realização dos sor teios mensais  serão definidas con form e R egula mento. 
A rt. 9º . A Secretaria  M unicipal da Fazenda fica autor izada a  uti lizar  o valor de até R $ 600.000,00 

(seiscentos mil reais)  por ano, da arrecadação de ISSQN , para a prem iação institu ída nesta  Lei .  
A rt. 10. As despesas decorrentes  da presente Lei correrã o por conta das dotações orçamentá r ias 

própr ia s do O rçamento M u nicipal no exercício. 
A rt. 11. Esta L ei será  regulam entada, por Decreto do C hefe do Executivo, em até 30 (t rinta) dias 

ap ós sua vigência. 
A rt. 12 . Fica  prorrogad o o prazo para a formaliza ção do pedido de ingresso no Programa de 

R ecup eração Fiscal – R EFIS, até o dia 31 do mês de dezembro de 20 14, nos ter mos do §3º , do art igo 2º da  
L ei nº 2.906, de 13 de junho de 20 14. 

A rt . 13. Revoga -s e o parágrafo único do a r t.  5º  da  Lei M unicip al nº 2.005, de 22 de dezembro de 
200 3, ratif icando-s e a vigência das demais disposiç ões contidas na r eferida Lei, bem como do caput do 
citado artigo.  

A rt. 14. Revogada s as disposiçõ es em c ontrário, esta  Lei entra em vigor na  da ta  de sua publicaç ão. 
 

G abinete do P refeito M unicipal de Parnaíba , Estado d e P iauí,  19 de dez em bro de 2 014. 
 

FL OR EN TIN O  AL VES  VER AS NE TO  
Prefe ito M unicip al 

LEIS ORDINÁRIAS

 
E STADO  D O PIA UÍ 

PRE FE ITU RA M UN ICIPAL D E PA RNAÍB A 
G AB INETE DO  PRE FEITO  

 
LEI Nº. 2.958, DE 19 DE DEZEM BRO  DE 2 014 

 
C oncede o T ítu lo de Cidadã H onorária de Parnaíba  à 
Sra. Ana Célia Coelho  M adeira Veras,  e dá outras 
providências. 

 
O  PREFE ITO  M UNICIPAL DE PA RN AÍBA , Estado do Piauí,  no uso de suas atribuições legais  

qu e lhe confere o a rt. 77, inciso II da L ei O rgânica do M unicíp io de Parnaíba,  
Fa ço sab er  que a  Câmara Mu nicipal a provou e eu sa nciono a pres ente Lei: 
A rt. 1º.  Fica  concedido o Título de C idadã  H onorá ria  de Parnaíba  à Sra. ANA CÉL IA COE LH O  

M ADEIRA  V ER AS , por seus relevantes serviços prestado ao M unicípio de Parnaíba e à sua populaçã o.  
A rt. 2º.  A entrega d o título de que trata a presente lei será feita  em Sessão Solene da Câma ra 

M unicipal, em data a ser combinada com a homenageada . 
A rt. 3º. Esta Lei entra em vigor na da ta de sua p ublicação. 

 
Gab inete do P refeito M unicipal de Parnaíba, Estado de Pia uí, 1 9 d e dezembro de 2014.  

 
FLO RENTINO  ALV ES VE R AS NETO  

Pr efeito M unicipal 

 
E STADO  D O PIA UÍ 

PRE FE ITU RA M UN ICIPAL D E PA RNAÍB A 
G AB INETE DO  PRE FEITO  

 
LEI Nº. 2.959, DE 19 DE DEZEM BRO  DE 2 014 

 
Altera a redação do artigo  1º da Lei n.º  2.864, d e 21  de 
Fevereiro de 2014, e dá outras providência s.  

 
O  PREFE ITO  M UNICIPAL DE PA RN AÍBA , E stado do Piauí,  no uso de suas  atribuições legais  

qu e lhe confere o a rt. 77, inciso II da L ei O rgânica do M unicíp io de P arnaíba,  
Fa ço sab er  que a  Câmara Mu nicipal a provou e eu sa nciono a pres ente Lei: 
A rt. 1º . O artigo 1º da Lei nº. 2.864 , de 21 de fevereiro de 20 14, passa a vigora r com a seguinte 

redação: 
“A rt. 1º. Fica concedido o T ítulo de C idadão  Parnaibano ao D esem bargador RICAR DO  
GENTIL E UL ÁLIO DANTAS , por seus relevan tes  serviços prestado ao  M unicípio d e 
Parnaíba e à sua pop ulação parnaibana.” 

A rt. 2º. Esta Lei entra em vigor na da ta de sua p ublicação. 
 

Gab inete do P refeito M unicipal de P arnaíba, Estado de Pia uí, 1 9 d e dezembro de 2014.  
 

FLO RENTINO  ALV ES VE R AS NETO  
Pr efeito M unicipal 


